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			PREÂMBULO


			Escrevi este texto entre 1983 e 1984. Acho que estava na Côte d’Azur, em um pequeno porto cujo nome esqueci. Minha ideia era escrever o terceiro volume de O Método. Eu estava tentando não o deixar muito volumoso, mas também não desejava apressar, de certo modo, minhas ideias. Contudo, as coisas tomaram outro rumo e o projeto foi adiado, abandonado, depois esquecido, e acabei simplesmente perdendo o original. Em 1985, precisei me dedicar ao livro O conhecimento do conhecimento, que escrevi – de bom ou mau grado – como o terceiro tomo de O Método, embora a problemática fosse mais restrita do que a da obra que havia imaginado inicialmente. O Conhecimento do conhecimento foi publicado em 1986[ 1 ], e minha mente aos poucos se desapegou do fantasma original e estimulante que havia sido o presente texto: O Método do Método. Apesar disso, ele constituiu um primeiro esboço do que mais tarde se tornariam os quatro volumes seguintes de O Método. Esse manuscrito, até então inédito, foi um verdadeiro cadinho de ideias primitivas.


			Na virada dos anos 2000, reencontrei esse original. Em 2009, ao reencontrar na Sicília os amigos italianos Annamaria Anselmo, Giuseppe Gembillo e Fabiana Russo, que organizavam uma conferência no Centro Studi Internazionale di Filosofia della Complessità “Edgar Morin” de Messina, eles me propuseram publicá-lo tal como estava, dividindo-o em “etapas”, em diversas edições da revista Complessità[ 2 ].


			Como mencionei, este ensaio deveria ter constituído o terceiro e último volume de O Método, completando os dois anteriores: A natureza da natureza e A vida da vida. O presente texto, contudo, não substitui os quatro volumes que se seguiram, mas, de certo modo, os prenuncia e, certamente, os amadurece. Não tenho certeza de que se deva considerá-lo um elo perdido, mas, em todo caso, trata-se de uma etapa e de um vislumbre do meu estado de espírito à época.


			O projeto de escrever um Método remonta à minha estada no Instituto Salk, em La Jolla na Califórnia, entre 1969 e 1970. Detalhei, na introdução da publicação feita pela Éditions du Seuil do conjunto dos seis volumes de O Método, os aspectos essenciais do que foi, para mim, essa aventura sem igual.


			No primeiro tomo, A natureza da natureza, publicado em 1977, procurei compreender essa noção de physis (a natureza) dos primeiros filósofos gregos, e fui conduzido pela ideia germinal de que o cosmos se organiza ao se desorganizar, de que suas formas emergem da desestruturação, do caos, dos cataclismos, das interações desordenadas e aleatórias. A organização decorre da desorganização segundo uma relação que teve que ser repensada, em que ordem, desordem, organização e interações se articulam em seus próprios antagonismos. Assim cheguei ao tetragrama:


			[image: ]


			Isso significa que destruição e criação se entrelaçam, se confrontam e se fecundam mutuamente para produzir o devir do cosmos, mas a vida permanece frágil, precária, nunca assegurada quanto ao seu próprio futuro. Parecia-me igualmente essencial ressaltar que o cosmos, assim como a vida que emerge dele de forma improvável, não pode ser concebido fora de um acidente primordial, sem dúvida totalmente imprevisível.


			Em A vida da vida, segundo volume de O Método, publicado em 1980, com uma nova edição em 1985[ 3 ], abordei as noções de vida como auto-eco-re-organização, bem como reflexividade e metassistema. Eu defini o ser vivo como um ser autorreferente, isto é, capaz de refletir sobre si mesmo, podendo se considerar simultaneamente sujeito e objeto, e, em seguida, aprofundando sua autocomplexificação e sua auto-eco-re-organização, conseguindo alcançar um alto nível de complexidade organizacional e cognitiva, o que caracteriza a emergência do ser humano.


			Devo dizer algumas palavras sobre o método. Ele é um discurso de segunda ordem, ou seja, um discurso sobre o discurso, um conhecimento do conhecimento, uma teoria da teoria, uma ciência da ciência. É o que também se denomina “epistemologia”. Na minha perspectiva, o método sempre demandou uma epistemologia, a qual, por sua vez, só poderia ser concebida como um método. No entanto, em minha opinião, a epistemologia não poderia se colocar como um tribunal supremo do conhecimento científico; ela teria que ser relativizada, complexificada, aberta à incerteza, ao sujeito e à história, e ser sempre capaz de se repensar e de se autorrevolucionar. A epistemologia é uma forma de discurso normativo que se elabora a partir do conhecimento e da prática científica efetivos, mas esse discurso só se torna efetivo na medida em que inclui em si mesmo a autorreflexão e a autocrítica – ou seja, o próprio sujeito que empreende o conhecimento científico. Do mesmo modo, esse discurso deve incluir os horizontes noológicos, isto é, o núcleo constituído pela cultura, pelas representações intelectuais, pelos estados afetivos, pelos tipos de lógica, bem como pelos fatos linguísticos e semânticos que determinam e alimentam vitalmente um pensamento. Tudo isso me levou a conceder um lugar preponderante à ideia de paradigma, oriunda dos trabalhos de Thomas Kuhn, mas o que eu particularmente visava era a noção de um paradigma da complexidade que relaciona ordem e desordem, interação e organização, de forma antagônica e complementar. Na época, eu já tinha em mente, como continuo tendo desde então, a necessidade de relativizar, de provocar inter-relações e interações entre os saberes, de romper com os pontos de vista disciplinares do biologismo, do fisicismo, do antropologismo estreito que veem o ser humano como um ente separado da vida e esquecem que sua emergência é fruto de uma eco-re-organização permanente. Assim, no lugar do termo organização, que ainda não havia sido suficientemente pensado, procurei introduzir o termo complexo de paradigma da auto-(geno-feno-)eco-re-organização.


			Isso me levou a reativar uma pesquisa aprofundada sobre problemáticas que há muito tempo são minhas: aquelas do estruturalismo, do sistemismo, da cibernética, da teoria dos autômatos, da teoria marxiana, da teoria freudiana; com a ideia de relacionar e ativar cada saber por meio do outro, e também com a ideia de que, ao interligar e entrelaçar os saberes, podemos enfraquecer a tendência de formas separadas de conhecimento pensarem em si mesmas e de se autoproclamarem soberanas.


			O paradigma da complexidade, que é, como disse, o paradigma da auto-organização, da auto-eco-organização, também ajuda a pensar algo como a emergência do sujeito. Este está ligado à noção irracionalizável de existência e à de vida, que por sua vez é incompreensível sem uma auto-(geno-feno-)eco-re-organização. Na época em que escrevi essas linhas, o sujeito era frequentemente visto como uma ilusão, ou então como perturbação, um parasita, um ruído indesejável que as ciências humanas e a filosofia procuravam eliminar em nome de um conhecimento objetivo – como, de fato, o estruturalismo e um certo marxismo tentaram.


			Em A vida da vida, tentei demonstrar, destacando a importância de um cogito celular que é um computo[ 4 ], que a emergência do sujeito é uma característica fundamental do ser vivente desde a primeira célula. Dessa forma, o sujeito estava inscrito no cerne dos processos vitais. A emergência da vida é a própria emergência do sujeito, que irrompe em condições de complexidade originárias e se autodesenvolve em condições de complexidade máximas para culminar no sujeito humano, o qual abriga e sustenta em si todas as complexidades, em seus antagonismos e em suas complementaridades. É por isso que eu considerava então, e nunca deixei de defender essa ideia, que a antropologia deveria levar em conta a profundidade psicológica do ser humano, o que significa seus delírios, seus transtornos mentais, suas demências, assim como suas capacidades de amor e de compreensão ética, todas essas qualidades fortalecendo-se e nutrindo-se mutuamente. Isso significa, para mim, que enquanto seres vivos e enquanto sujeitos humanos, estamos expostos às nossas condições de emergência, ao incerto, ao imprevisto, à contradição, à ambivalência – os quais são antídotos contra a certeza dogmática e autossatisfeita, e nos abrem igualmente ao mistério do cosmos, ao mistério da vida, ao mistério da nossa condição, que é a de sujeitos entregues ao mistério. Mas gostaria ainda de sublinhar que o sujeito humano é aquele que se autocorrige, ao mesmo tempo em que se interroga sobre o mistério da vida e sobre o mistério que ele próprio é. A capacidade de criticar a si mesmo, de relativizar seus saberes dispersos e separados, bem como a capacidade de vencer o egoísmo e construir uma compreensão ética dos outros e do mundo – foi essa a ideia que me nutriu e me permitiu continuar a existir no ponto de combustão da minha vida e das minhas ideias.


			Para concluir, devo agradecer a todos que tornaram possível a publicação deste livro. Em primeiro lugar, a Annamaria Anselmo, Giuseppe Gembillo e Fabiana Russo, da Universidade de Messina, na Itália, por terem acolhido com entusiasmo o rascunho deste texto, por terem feito as primeiras correções e por o terem adaptado ao italiano. Agradeço também a Leonardo Rodriguez Zoya e Pascal Roggero por suas muitas sugestões úteis. Mas, sobretudo, agradeço a meu fiel colaborador Jean Tellez, que trabalhou em tantos dos meus livros anteriores, o maior conhecedor do meu pensamento; Jean, que realizou o difícil, minucioso e precioso trabalho de correção e revisão final. Sou grato a Françoise Nyssen e Jean-Paul Capitani por terem aceitado publicar este texto que, embora esquecido por anos, era e continua sendo a conclusão geral de O Método, que eu pensava ter concluído com este que teria sido o terceiro e último volume. Agradeço a Stéphane Durand, que assumiu a digitação do texto original e trabalhou com paciência até sua finalização. Repito: este livro não é um fragmento reencontrado, é o pensamento em seu estágio de ebulição conclusiva, não apenas recapitulador, mas sobretudo organizador. Nunca mais experimentei tamanho ímpeto em um estado quase xamânico. É, para mim, uma imensa alegria saber que o concentrado da pesquisa, do pensamento e da obra de minha vida foi disponibilizado à leitura graças à editora francesa Actes Sud e traduzido ao público brasileiro graças à EDIPUCRS.




			Edgar Morin













			
Introdução
A Epistemologia Complexa



			Começamos pela definição da abordagem chamada “epistemológica”, que consiste no exame crítico das teorias científicas do ponto de vista de seu valor, sua pertinência e sua coerência. Concordo com a ideia defendida, entre outros, por Karl Popper, de que a experiência, a observação e a experimentação – em suma, o controle pelos fatos – não são suficientes para validar uma teoria, pois esta não é um reflexo puro e simples dos dados, mas uma interpretação organizadora que integra os dados empíricos. Essa interpretação organizadora do conhecimento, que por si só já é uma interpretação organizadora a partir dos filtros e estruturas mentais, culturais e sociais, deve ser examinada como tal, a partir de um ponto de vista superior à própria teoria.


			“Superior”, acima, significa que a epistemologia deve ser um conhecimento do conhecimento, uma teoria da teoria, uma ciência da ciência. Isso implica, desde o início, que ela deve buscar conhecer as condições de produção e de organização do conhecimento e da prática científica, isto é, que ela conduz a problemas noológicos (lógicos, psicológicos, semânticos, culturais e sociológicos fundamentais) que contextualizam e coestruturam todo discurso teórico.


			Minha empreitada teórica busca carregar em si mesma sua potencialidade autorreflexiva, autocrítica, autocorretiva, ou seja, sua possibilidade de autodesenvolvimento no plano epistemológico. Ao mesmo tempo, ela modifica as condições ordinárias da epistemologia, a qual tem o hábito de se posicionar como um tribunal lógico imutável, externo à teoria, como uma ciência suprema do saber, alheia a esse mesmo saber. Assim, quando digo que a epistemologia deve adotar um metaponto de vista sobre a teoria, não quero de forma alguma dizer que esse ponto de vista deva ser exterior à teoria. Trata-se, sobretudo, de um convite a uma autorreflexão da teoria sobre si mesma.


			Como veremos, a epistemologia será relativizada, aberta, complexificada, e é nessa relação circular, entre o conhecimento e o conhecimento do conhecimento, entre a teoria e a teoria da teoria, entre a ciência e a ciência da ciência, que ganha vida aquilo que chamo de “o método”.


			A epistemologia corresponde a uma distinção de ordens no discurso. Há uma primeira ordem, que é a dos conceitos desprovidos de um dispositivo autorreflexivo sistemático e que funcionam como reflexos do objeto. Esses conceitos se tornam objetos de reflexão na epistemologia, o que significa que a epistemologia é composta de conceitos que refletem conceitos, conceitos de segunda ordem. O discurso teórico sobre o objeto da ciência torna-se, por sua vez, objeto científico de um novo discurso, metateórico e metacientífico, um discurso ao mesmo tempo mais amplo, pois deve envolver o discurso científico, e mais fundamental, pois deve ser capaz de julgá-lo. Esse novo discurso é fundamentalmente mais teórico e radicalmente mais científico no sentido em que os axiomas que fundamentam e controlam o discurso científico serão eles mesmos controlados por um discurso que desvela, fundamenta e controla a axiomática do discurso e, portanto, seus pressupostos. Em suma, esse discurso epistemológico regula o discurso científico e teórico a partir de um ponto de vista superior e objetivante.


			Paradoxalmente, a epistemologia deve estar mais intimamente presente no cerne de toda teoria científica, no cerne daquilo que a organiza (ou seja, como veremos, no cerne de sua paradigmatologia), ao mesmo tempo em que deve tomar distância, encontrando um metassistema de referência (para melhor englobar a esfera da teoria científica). Em resumo: a epistemologia deve ser tanto um autoaprofundamento do conhecimento quanto a metassuperação da teoria. Evidentemente, ela não pode situar-se em um trono acima de todo conhecimento, de toda teoria, de toda ciência, ela também é conhecimento, teoria, ciência, e é por isso que ela é conhecimento, teoria, ciência de segundo grau. Mas trata-se de um segundo grau que implica o primeiro grau em um ciclo auto-organizador. O problema da autorreflexividade e do metassistema de referência já foi abordado na linguística, na qual a noção de metalinguagem se instituiu como uma nova linguagem capaz de refletir sobre a linguagem enquanto objeto de exame (e assim por diante, podendo-se engendrar infinitamente metametalinguagens). Com base nesse modelo, Gregory Bateson construiu sua teoria da comunicação, que requer uma metacomunicação para comunicar sobre a comunicação.


			O problema, aqui, não é considerar a epistemologia disponível no mercado intelectual como sendo o metassistema pronto para uso (ready-made), capaz de verificar qualquer teoria. Trata-se de nos perguntarmos: como constituir esse ponto de vista reflexivo de auto-meta-conhecimento? de auto-meta-reflexão crítica?


			Repetimos: esse problema não nos deixa desamparados; nós já o encontramos e o fizemos emergir ao longo e no cerne de nossa elaboração teórica da vida, concebida pelas duas noções de auto-eco-re-organização, reflexividade e metassistema. De fato, considerei o ser vivo como um ser autorreferente, capaz, em um determinado nível de complexidade cognitiva alcançado pelo ser humano, de se considerar simultaneamente como sujeito e objeto, de refletir sobre si mesmo.


			Podemos, então, estabelecer a ligação, no nível do conhecimento consciente humano, entre o auto e o meta. O ser autorreferente, capaz de refletir sobre si, é também capaz, mobilizando tanto a referência exterior a si (seu ecossistema e, mais amplamente, o universo objetivo) quanto a referência interior (seu próprio aparato neurocerebral, isto é, sua própria capacidade autorreflexiva), de colocar a autorreflexividade em diálogo com os conceitos de realidade e de verdade.


			Estes últimos conceitos são gerados por seu aparato neurocerebral e por sua reflexividade na relação com o ecossistema, o que gera a relação sujeito-objeto. O ser vivo autorreferente é, portanto, em princípio, capaz de elaborar um metassistema de referência polarizado: de um lado, pela realidade autorreferente de sua própria consciência; de outro, pela realidade ecorreferente do mundo exterior. Constitui-se, assim, um metassistema reflexivo; ele é frágil, ele é incerto, mas é o arquétipo de todos os metassistemas pelos quais o conhecimento tenta conhecer a si mesmo e a consciência tenta tornar-se consciente de si mesma, inclusive por meio da mediação dos metassistemas epistemológicos. Com efeito, a epistemologia deve se constituir, simultaneamente, no desdobramento reflexivo do conhecimento sobre si mesmo (do sujeito cognoscente sobre si) e na constituição da referência externa ao conhecimento, que está incluída na teoria. É dessa forma que a abordagem epistemológica pode ser realizada como um desenvolvimento, uma passagem para um nível reflexivo superior (segunda ordem) da teoria proposta. Esta pode servir como plataforma de lançamento para uma descrição da descrição e uma decifração do decifrador, por meio das quais a teoria, através da autometarreflexão crítica, se prolonga e se supera, como já foi dito, em epistemologia.


			Mas, na verdade, esse programa é muito mais complexo e amplo do que aquele das epistemologias que, em geral, se limitam ao mero controle lógico da teoria. Aqui, será necessário interrogar novamente a natureza do conhecimento, isto é, as características bioantropológicas, noológicas e socioculturais de todo conhecimento, incluindo, evidentemente, o teórico. Foi uma ilusão tão fabulosa quanto a das religiões acreditar que a verdade da teoria científica, uma vez “comprovada” pela experiência, fazia parte de uma objetividade atemporal, a face secularizada e racionalizada da eternidade religiosa. É por meio do diálogo entre abordagens até então separadas, atrofiadas ou inexistentes (axiomatização lógica, sociologia do conhecimento, organização noológica) que poderemos alcançar o nó górdio, o verdadeiro núcleo ainda não revelado da nova epistemologia: a paradigmática. A qual, por sua vez, nos reconduzirá à pesquisa, ou seja, ao método.


Notas


			


				

						[ 1 ]  No Brasil, O Método 3: o conhecimento do conhecimento foi publicado pela Sulina em 2002.



						[ 2 ]  Graças ao trabalho paciente de Fabiana Russo, Complessità, n. 1-2, 2009; n. 1-2, 2013-2014; n. 1, 2016; n. 2, 2016; n. 1-2, 2019.



						[ 3 ]  No Brasil, O Método 2: a vida da vida foi publicado pela Sulina em 2001.



						[ 4 ]  “Eu calculo” ou “eu computo”, em contraposição ao cogito cartesiano: “eu penso” (Nota do editor da publicação francesa).



				


		




		

			A DESCRIÇÃO DA DESCRIÇÃO


			Não há um desenvolvimento das antigas doutrinas em direção às novas, mas sim um envolvimento dos pensamentos antigos pelos novos.


			Gaston Bachelard













			Integração e Articulação Teórica


			O que tentamos fazer é definir um método que relacione o que, até então, era concebido quase como universos separados e desarticulados – o universo físico, o universo biológico, o universo humano –, e que garanta a comunicação entre todos os âmbitos do que denominamos “real”. Essa comunicação é, ao mesmo tempo, articulação e integração em uma unidade complexa, cuja ideia nuclear é a ideia de organização. Para realizar tal articulação/integração, precisamos romper os conceitos reificados de antropologia, biologia e física, os quais chamo de “antropologismo”, “biologismo” e “fisicismo”.


			Os próprios conceitos da física devem se abrir e se transformar, e é por isso que preferi, sempre que possível, falar de physis em vez de física. A física, que os positivistas lógicos tomaram como a ciência-modelo, revela-se, cada vez mais, ser como a Casa Usher. Ela já se fragmentou em três partes: a microfísica, a astromacrofísica e a bela física clássica, que hoje não passa de uma mesofísica, uma faixa média entre as duas outras. Nessa faixa, já não reinam nem a ordem nem a harmonia das “leis da natureza”, desde que a segunda lei da termodinâmica estabeleceu o crescimento irreversível da entropia. Basta não manter o olhar restrito ao microscópio do laboratório para perceber que, mesmo nessa faixa intermediária, há uma lacuna imensa: a física dispõe de um princípio que dá conta da desorganização no tempo; mas não dispõe de nenhum princípio que explique a organização no tempo. Ainda assim, o universo físico se constituiu em galáxias, estrelas, átomos, moléculas...


			Existem, sim, princípios de ligação/associação (químicos), e as leis da natureza se transformaram em leis de interação, mas a física ainda não substituiu seu paradigma de ordem (como voltaremos a ver) por um paradigma complexo, no qual o conceito de organização se articule, em constelação, com as noções de desordem, interação e ordem. Isso é o que permite, desde o princípio, a integração das noções de acaso e de evento.


			Assim, do colapso do fisicismo rígido emerge uma physis em que o problema central passa a ser a interação entre organização/desorganização, ordem/desordem. Em que todas as leis de ordem dependem das relações organizacionais. É esse conceito de organização que, tornando-se cada vez mais complexo, passará a ser o conceito articulador entre os campos até então dissociados da física, da biologia, da ciência e do ser humano. Poder-se-ia dizer organizacionismo, para ceder à tentação dessa substantivação em -ismo. No entanto, isso não significa que a noção de organização se tornará a palavra-chave, o conceito definitivo, capaz de explicar tudo. Não se trata de uma teoria unitária, na qual tudo é explicado por um termo supremo, substituto do Deus monoteísta. Tampouco se trata de uma unificação como a que ocorre em torno do termo estruturalismo. Como veremos a seguir, por um lado, o termo organização carrega sua parcela de sombra e de opacidade irredutível; por outro, ele é aberto, isto é, remete, repito (pois a repetição é a mais alta forma de retórica), aos termos conjuntos e inseparáveis de interação, desordem e ordem. Ele carrega em si a complexidade, ou seja, a ambiguidade, a emergência, os antagonismos internos...


			Portanto, vemos que, embora meu objetivo seja enraizar o biológico e o antropológico no físico, isso não é de forma alguma uma redução. É preciso que o conceito de físico se abra e se complexifique para que eu possa, então, afirmar com tranquilidade: “tudo é físico, e a biologia, a sociologia, a psicologia são ramos particulares da física”. Do mesmo modo, será preciso mostrar que os níveis de organização do ser vivo, da sociedade, do ser humano não podem ser reduzidos ou deduzidos a partir de princípios gerais de organização, sejam eles sistêmicos, cibernéticos ou outros. Em outras palavras, assim como me esforcei por mostrar que a ciência da organização biológica (auto-geno-feno-eco-re-organização) é fundamental para conceber a teoria antropológica – a qual, a partir dessa base, deve desenvolver seus próprios desdobramentos –, quero aqui afirmar que a base organizacional ou organizacionista é fundamental, porém não redutora ou simplificadora. Ela já é, em si, complexa, e convida a uma complexidade ainda maior, necessária à concepção de tudo o que é biológico e, portanto, antropológico.


			O termo organização deve suceder ao declínio do Deus da Ordem, que impunha intemporal e eternamente as leis do universo. Antes e além de Javé (JHVH) das Tábuas da Lei, havia Elohim, o turbilhão organizador. Ora, no domínio da Scienza nuova, é preciso promover esse termo organização, curiosamente ausente das ciências, embora de fato já presente, mas envolto no termo placentário de sistema, termo não conceitualizado, não analisado, não refletido, utilizado do mesmo modo como se fala aqui e ali de sistema solar, sistema social...


			Precisamos colocar esse termo no cerne da physis, e também no cerne do bios. E observo, de passagem, que foi apenas há duas décadas que a biologia molecular, apoiando-se nas muletas da cibernética, descobriu que a vida é sistema (no sentido de organização), e que Jean Piaget, por caminhos próprios, descobriu que o conceito de organização é central para a vida. No entanto, Piaget limita a organização à regulação – isto é, à cibernetização em seu primeiro grau – e vê o reflexo adequado dessa organização nas estruturas lógico-matemáticas. De minha parte, gostaria de mostrar que o logos organizacional do ser vivente se constitui tanto sobre essas estruturas quanto as transgride constantemente. Portanto, o termo organização não é suficiente por si só, sendo necessário saltar para um paradigma muito mais rico, o da auto-(geno-feno-)eco-re-organização.


			Da mesma forma, para passar do biológico ao antropológico, é preciso dar um duplo salto: um, da noção de complexidade para a de hipercomplexidade e para a visão de um Homo sapiens demens; o outro, correlato, para a noção de uma sociedade que, com a cultura, a linguagem, o mito, torna-se um ser auto-(geno-feno-)eco-re-organizador – e não apenas uma epi-auto-eco-re-organização inacabada, à qual faltaria um substrato gerador próprio (a cultura, precisamente, e, com as sociedades históricas, aparatos como o Estado). É nesse sentido que a articulação central da teoria é uma constelação que pode ser nomeada como “organizacionismo”.


			1. Organização e estrutura


			O termo organização engloba o termo estrutura; ele só se opõe à estrutura no sentido em que este último é um conceito fechado, fixo, autossuficiente em seus próprios limites.


			O conceito de organização, a meu ver, articula e une em si as noções de estrutura e de sistema em uma unidade complexa. O conceito de estrutura, isoladamente, sem conexão com as noções de sistema e de organização, é simples e pobre (ainda que mais rico do que o conceito de leis, que substituiu em diversos campos científicos).


			A estrutura pode ser compreendida como o resíduo invariante da ideia de organização ou sistema; ela corresponde a regras fixas de repartição, funcionamento, integração, variações e transformações. Só pode situar-se no nível da ordem, do equilíbrio mecanicista, da funcionalidade, da causalidade unívoca.


			Ela ignora o traço fundamental de todos os sistemas abertos, que é a organização dinâmica, o estado estacionário (steady state).


			Ela ignora os traços sistêmicos fundamentais que identificamos: a ideia de unidade complexa, de totalidade, de interações internas combinatórias entre elementos, de emergências, de virtualização, de complexidade das relações entre o todo e as partes; ignora o fluxo termodinâmico e, no caso dos sistemas vivos, ignora a relação fundamental entre organização e entropia.


			Ela ignora o acaso e a variação aleatória, o papel do acaso na transformação.


			Ela ignora, nos sistemas vivos, todo um aspecto da generatividade e o conjunto da fenomenalidade; ignora a relação fundamental entre organização e entropia, ou seja, as operações ininterruptas de autorreorganização; ignora a neguentropia e a informação, isto é, o engrama a partir do qual se organiza toda organização viva. Ela ignora as estratégias.


			Assim, a noção de estrutura, já insuficiente para qualquer sistema – mesmo que estritamente físico –, é radicalmente insuficiente para toda ciência da vida, logo, para toda ciência do ser humano. Ela revela a indigência teórica das ciências humanas, nas quais pôde, por um tempo, representar um progresso em relação à ideia simplista de “leis”.


			2. Organização e sistema


			A organização se integra à noção de sistema e, ao mesmo tempo, a integra, articula, explicita e desenvolve. Organização e sistema são dois aspectos de uma mesma realidade. A noção de organização ainda está subdesenvolvida ao mesmo tempo em que é excessivamente inflada na Teoria Geral dos Sistemas. Esta, é verdade, enfatiza a ideia de unidade global, de interação, de totalidade (holismo). Mas esse holismo, que se opõe ao reducionismo, é seu reverso: a totalidade é difusa, eufórica, funcional, não articulada, não complexa, ignora a virtualidade, o antagonismo e, eventualmente, o “ruído”.


			A ideia de sistema aberto, tão rica em potencialidades, só adquire seu pleno sentido se associarmos o caráter termodinâmico, a relação com o meio ambiente, à ideia de organização dinâmica, a qual atinge, então, um novo grau de complexidade. A noção de organização adquire, assim, a base essencial para toda compreensão do fenômeno vivo.


			3. Organização e máquina


			O organizacionismo, da mesma forma, permite integrar o que já havia sido integrado pela cibernética, primeira ciência verdadeiramente organizacional, apesar de seu nome parecer se referir apenas ao comando (direção, controle). A partir disso, revela-se o núcleo central da cibernética, que é a ligação organizacional fundamental.


			A noção de máquina é, então, subitamente liberada de sua conotação estritamente mecanicista (redutível às fórmulas analíticas da mecânica, René Descartes, Étienne Bonnot de Condillac), para ser definida como sistema/organização que realiza operações finalizadas.


			A noção organizacional de regulação associa em si as ideias de circuito, retroação e correção de desvios. Ao tornar-se organizacional, essa noção também conecta os conceitos de programa e de informação. Assim, vê-se que as noções de controle, comando e direção deveriam elas mesmas tornar-se organizacionais.


			4. Organização e autômato


			O conceito de automaton engloba em si todos os traços organizacionais da cibernética, e acrescenta algo ainda superior: a computação que comanda e controla a ação da máquina. Teoricamente, não se pôde conceber (como fez Alan Turing) um autômato universal capaz de todas as operações, e John von Neumann se debruçou sobre o problema teórico do autômato autorreprodutor. No entanto, ele se deparou com uma dificuldade-chave, a qual indica que, assim como a cibernética, a teoria dos autômatos – por mais esclarecedora que seja e por mais promissora que continue sendo – ainda não contém em si o paradigma integrador superior necessário à organização da vida.


			5. Organização viva


			Pode-se, sem dúvida, pensar que a teoria dos autômatos é passível de se desenvolver em uma teoria dos sistemas (máquinas) capazes de auto-organização (self-organizing), o que incluiria a propriedade de autorreprodução. A ideia de auto-organização pode, assim, parecer – e me pareceu durante quatro anos, até dois anos atrás – a ideia enfim decisiva. Mas essa ideia também já não é suficiente. Ou melhor, seu próprio desenvolvimento deve transformá-la em uma constelação conceitual.


			O que faltava, afinal, à teoria dos autômatos? Von Neumann havia percebido: era a integração da desordem no próprio funcionamento da organização, o que obriga a repensar toda a ideia de organização. Esse tipo de resposta começa a ser delineado por Heinz von Foerster, quando ele avança audaciosamente o princípio de order from noise, segundo o qual todo desenvolvimento e toda organização, de alguma forma, precisam de “ruído”.


			Por outro lado – e von Foerster havia notado esse paradoxo, embora sem dele extrair a consequência inevitável –, só pode haver auto-organização se o ambiente participar da organização, o que equivale a dizer, paradoxalmente, que só há auto-organização se não houver totalmente nem absolutamente auto-organização.


			As consequências lógicas são claras: se a auto-organização precisa ser incessantemente regenerada (von Neumann), reorganizada (Henri Atlan), ecologizada (von Foerster), então é necessário falar de auto-geno-eco-re-organização.


			Mas, ao falar em geno, é preciso recorrer a algo totalmente oculto na teoria dos autômatos, como em toda teoria de origem maquínica ou mecanicista. Em contrapartida, esse algo se encontra no cerne da problemática biológica, ainda que o biologismo tenha sempre tentado evitá-lo ou contorná-lo: trata-se dessa dualidade complementar entre uma esfera fenomênica, que abarca a vida e a morte dos indivíduos, e uma esfera generativa, que concerne ao capital informacional inato, aquilo que chamamos de “espécie”.


			Há, portanto, uma dupla problemática ligada à generatividade e à fenomenalidade, oriunda da ciência biológica, que deveria ser associada à problemática vinda da ciência dos conceitos, sistemas, máquinas e autômatos. Só então se poderia enunciar, enfim, o paradigma da organização viva.


			6. Auto-(geno-feno-)eco-re-organização


			Esse paradigma não é fechado, pois consagra o estatuto de realidade aberta para todo fenômeno vivo, mas também é aberto no sentido de que a noção de organização não se encerra em si mesma: todos os seus desdobramentos dizem respeito a seres fenomênicos, existentes, e há, na existência, algo de irracionalizável à luz do conceito de organização stricto sensu. Mas esse algo não vem do céu; a vida, a existência e o ser são emergências de uma auto-(geno-feno-)eco-re-organização prodigiosa, e o termo auto, nesse caso, adquire um sentido extraordinariamente rico e fundamental, na medida em que significa algo ao mesmo tempo lógico e existencial: o sujeito.


			É nesse ponto que nosso esforço de integração teórica se destaca. Ele eleva ao nível reflexivo e articulador a simbiose que se realizou, na década de 1950, entre a ideia de vida e a ideia de organização (não há matéria viva, mas sistemas vivos, segundo a expressão de Jacques Monod). Reconhece os cruzamentos, tanto envergonhados (por parte dos biólogos moleculares) quanto orgulhosos (por parte dos ciberneticistas), que ocorreram entre a biologia e a cibernética.


			No entanto, para alcançar a verdadeira fecundidade dessa união, era preciso (e ainda é) expandir o biologismo e a cibernética em uma concepção de auto-organização que, por sua vez, deve se expandir para constelar no paradigma da auto-(geno-feno-)eco-re-organização.


			Além disso, esse paradigma complexo possui uma virtude suplementar: ele não só é aplicável a tudo o que é antropo-sócio-noológico, ou seja, rompe com a barreira substancial entre a natureza viva e o ser humano, substituindo-a por rupturas/continuidades evolutivas no sentido da complexificação; como também permite revelar aquilo que a cibernética já havia introduzido no vivente e que se acreditava ser estritamente humano (a comunicação, a informação, a computação, o reconhecimento de formas, etc.). Foi, então, possível reconhecer nos demais seres vivos as categorias de conhecimento e existência, que se julgava estritamente antropológicas (e que, aliás, as ciências humanas eram incapazes de estabelecer por não encontrarem seu fundamento). Categorias presentes desde o primeiro ser celular e que certamente se desenvolvem no próprio desenvolvimento da complexidade dos indivíduos vivos.


			A partir do paradigma da auto-(geno-feno-)eco-re-organização, podemos construir uma teoria matricial, aplicando seus desdobramentos específicos, na qual os seres vivos, os seres sociais, os seres humanos são apresentados em inter-relação. Os campos biológico, sociológico e antropológico não são mais separados e incomunicáveis, ou ligados por analogias mais ou menos sugestivas. Eles estão conectados a uma matriz organizacional comum.


			O organicismo spenceriano deve, então, ser visto como a espuma analógica de um organizacionismo que, este sim, fundamenta radicalmente as analogias.


			7. A integração antropológica: a linguística


			Apresentamos aqui algumas observações, extremamente breves, para indicar como nossa teoria metodológica efetivamente integra, superando e enriquecendo, o princípio de uma antropologia cultural (ao conferir, enfim, um fundamento teórico à cultura) e o princípio de uma sociologia. Nossa teoria também integra as propostas mais originais que surgiram nas ciências humanas: a teoria estruturalista e a teoria gerativa na linguística, bem como a teoria freudiana.


			A linguística reivindicou a soberania das ciências humanas. Ao buscar desenvolver-se como ciência “exata”, ela poderia elevar-se ao nível das “verdadeiras” ciências, construindo uma estrutura teórica fundamental, e pretender fornecer o modelo teórico a toda ciência do homem. Isso porque a linguagem humana (estrutura de dupla articulação) podia ser entendida como o fenômeno mais fundamentalmente humano (“Não foi o homem que fez a linguagem, foi a linguagem que fez o homem”). Assim, a estrutura linguística, em Claude Lévi-Strauss, tornava-se a própria estrutura de organização do parentesco, da troca e, portanto, das estruturas arcaicas da sociedade, ao mesmo tempo que a estrutura de organização do mito. É por isso que a linguística aspirava ao trono teórico das ciências do homem, não apenas para regê-las, mas também para assegurar sua independência e sua originalidade absoluta em relação às ciências da natureza. Ela mantinha a total insularidade da cultura humana dentro do universo vivo.


			No entanto, a fecundidade real da linguística vem justamente do oposto: do vínculo que, inconscientemente, ela permitiu estabelecer com a organização fundamental própria a todo fenômeno vivo. Uma dupla revolução simétrica aconteceu com a descoberta da organização em “mensagem” do patrimônio genético inscrito no DNA. Ela opera, ao mesmo tempo, a logomorfização da vida e a biomorfização da linguagem humana. “O deciframento do código do DNA nos revelou uma linguagem muito mais antiga que os hieróglifos, uma linguagem tão antiga quanto a própria vida, que é a mais viva de todas as linguagens.”[ 1 ] Ora, essa linguagem também é de dupla articulação, comportando unidades discretas desprovidas de sentido, cuja associação constitui o equivalente a uma palavra, uma frase; linguagem com sua pontuação, seus sinônimos, sua redundância... Assim, sem saber bem por que, até Roman Jakobson, a linguística pôde, com razão, considerar-se a ciência central, digna de operar a integração das ciências humanas, pois era igualmente digna de operar a integração das ciências biológicas, sob a égide de uma “semiótica generalizada”.


			A vida é, ao mesmo tempo, linguagem e fala, linguagem animada que fala consigo mesma. A língua é o que há de mais fundamentalmente vivo no ser humano (e é, além disso, o suporte desses seres epibióticos que são as ideias). A vida é uma potência metafórica, metonímica, por meio de sua produção incessante de seres novos e de suas metamorfoses evolutivas. A linguagem humana armazena a informação cultural, assim como o “código genético” armazena a informação biológica, sendo ambas potencialidades neguentrópicas, uma geradora da complexidade fenomênica do vivente, a outra geradora de complexidade sociocultural...


			Quase simultaneamente, enquanto a linguística estrutural podia assumir o elo entre a teoria fundamental da vida e a linguagem, a linguística gerativa podia estabelecer uma segunda ligação, não menos fundamental, com o biológico. Com efeito, Noam Chomsky, retomando aos universais, chegou à ideia de que a aprendizagem da linguagem por toda criança humana só seria possível pela existência de competências inatas, inscritas em estruturas não cerebrais. A linguagem está, portanto, diretamente conectada ao cérebro humano enquanto aparelho organizador geno-fenomênico. Vê-se claramente a pertinência fundamental da linguística, mas não onde esta acreditava que estivesse; essa relevância reside em sua capacidade de estabelecer comunicação com o aparelho geno-fenomênico próprio do ser vivo chamado Homo sapiens.


			Em contrapartida, a linguística é muito menos pertinente justamente onde pretendia afirmar seu domínio. Por um lado, a tentativa de reduzir as estruturas sociológicas, mesmo arcaicas, e as estruturas mitológicas às estruturas linguísticas é radicalmente insatisfatória, e não é necessário desenvolver mais esse ponto. Por outro lado, e sobretudo, embora seja uma ciência que conheceu desenvolvimentos notáveis, ela permanece, em relação ao seu próprio objeto, inacabada e lacunar. Quando consideramos o projeto fundador de Ferdinand de Saussure, vemos que essa nova ciência deveria ser um organizacionismo de caráter geno-fenomênico.


			Organizacionismo no sentido em que Saussure, assim como o pensamento cibernético, queria libertar a organização linguística de tudo aquilo que pudesse substancializá-la. É assim que pretendo ler a afirmação de Saussure segundo a qual tudo o que é articulação e audição está fora da linguística, a fim de dedicá-la exclusivamente aos seus traços psíquicos. De fato, trata-se da ideia de sistema (e não de estrutura) – o qual ele também nomeia, de forma muito profunda, como “organismo” (pois percebe claramente que esse sistema é vivo) –, que está no horizonte de seu pensamento. Sem a conceitualizar, é a ideia de organização, através das duas faces complementares de sistema e organização, que constitui para ele a noção central. “Nossa definição da língua supõe que se exclua tudo o que é estranho ao seu organismo, ao seu sistema.”[ 2 ]


			Esse sistema é concebido fundamentalmente sob duas formas conjuntas: a gerativa e a fenomênica, no sentido das oposições saussurianas entre língua e fala, paradigma e sintagma, sincronia e diacronia. É também a dualidade geno-fenomênica que a linguística de Chomsky – muito apropriadamente denominada “gerativa”, isto é, reveladora do termo-chave auto-(geno-feno-)organização – resgata e evidencia, especialmente por meio da oposição entre competência e performance.


			No entanto, a linguística chomskyana ainda dá seus primeiros passos, e esbarra justamente naquilo que constitui a geratividade dessa geratividade e em um problema que, a meu ver, diz respeito à impossibilidade de uma linguística se fechar sobre si mesma se quiser desvendar a lógica que dá origem ao discurso. Pois este nasce de uma polilógica combinatória que ultrapassa em muito a organização sintática.


			Ainda assim, a linguística chomskyana, ao abrir uma ponte e se voltar para o problema da organização viva do cérebro humano, carrega em si a possibilidade de seu próprio desenvolvimento – mas no âmbito de uma teoria propriamente antropossociológica da auto-eco-re-organização, que ainda lhe falta.


			Quanto à linguística estrutural, suas vitórias em um campo específico, seguidas de desenvolvimentos correlatos em outros, conduziram a um empobrecimento teórico: o sistemismo-organizacionismo saussuriano das realidades organizacionais foi reduzido a um estruturalismo. Somente o campo fenomenológico foi cientificado, e não o campo semântico; além disso, a reificação do método eliminou não apenas o sentido, mas a fala, o sopro, a existência, a vida da linguagem, que se tornaram um fantasma sem sujeito, um circuito fechado sobre si mesmo, sem circular nem na sociedade, nem nos cérebros. 


			Mas, por mais insuficiente que ainda seja, a linguística tornou-se, de fato, a primeira ciência central capaz de, ao confirmá-la e ser confirmada por ela, integrar-se a uma ciência da auto-(geno-feno-)eco-re-organização.[ 3 ]


			8. Marx e a dialética hegeliano-marxiana


			8.1. O hegeliano-marxismo


			Para facilitar a exposição aqui, vamos dissociar o problema da concepção marxiana em dois aspectos: o da dialética (hegeliano-marxiana) e o da teoria (engelso-marxiana). Essa categorização nos faz, de imediato, tomar partido no debate incessantemente reacendido entre aqueles que operam uma ruptura epistemológica entre Hegel e Marx, rejeitando a dialética para o lado de Hegel, e aqueles que, ao contrário, veem na dialética “recolocada sobre seus pés” um aspecto nuclear do marxismo. Contudo, no tipo de esforço teórico que empreendo, parece-me completamente inapropriado eliminar, como se fosse indigna de atenção, a ideia de uma dialética hegeliano-marxiana, defendida, neste século e de formas diversas, por Georg Lukács, Henri Lefebvre, Theodor Adorno e toda a Escola de Frankfurt. A categorização hegeliano-marxiana sempre foi inassimilável à ciência clássica, reducionista e analítica. Por isso, foi ignorada pelas ciências desde o século XIX.


			De maneira mais ampla, quando foram usadas pelo Partido Comunista, as categorias de totalidade, contradição, negação, síntese, superação e a própria categoria da dialética pareceram ainda mais fantasiosas, pois serviam para justificar proposições intelectualmente mais frágeis e politicamente mais pesadas e autoritárias. A pretensão ao monopólio da ciência se manifestava pela desqualificação de toda ciência “burguesa”, considerada deficiente e perniciosa por não utilizar a dialética, e pela promoção da dialética controlada pelos dirigentes supremos como a verdadeira ciência.


			Para marxistas como Pierre Naville, o retorno à ciência se manifestava por meio do abandono mais ou menos discreto da dialética. Devemos, de fato, considerar que a dialética hegeliano-marxiana constitui uma forma ainda esquemática e parcial, mas é um primeiro passo em direção à ideia de complexidade. Esse aspecto foi totalmente mascarado tanto na origem, pela embriaguez racionalizante do velho Hegel, quanto, posteriormente, pelos esquemas ultrassimplificadores dos marxismos ortodoxos, que reduziam toda a sociedade à oposição maniqueísta entre burguesia e proletariado, conhecida com “luta de classes”.


			Além disso, a dialética, que é essencialmente uma arte e uma estratégia do conhecimento, degenerou-se ao ser transformada em uma receita de cozinha, de modo que seus usos ilusionistas, brutais ou entorpecidos não poderiam senão desacreditá-la e relegá-la cada vez mais para fora dos laboratórios...


			É necessário, portanto, alcançar o paradigma sistêmico/organizacional da unidade complexa e a problemática da complexidade para reabrir o processo da dialética. A totalidade hegeliano-marxiana, se compreender sua própria “contradição” e sua própria negação, pode ser concebida como um esboço romântico da ideia de unidade complexa.


			Devemos, neste ponto, insistir na importância da noção de emergência, que corresponde a esse salto qualitativo característico de toda síntese dialética, ultrapassando os dados físicos, biológicos e antropológicos específicos de cada parte isolada.


			Da mesma forma, há na “negação da negação” hegeliana algo que anima a dialética do devir, como um pressentimento das realidades evolutivas: o “ruído” pode ser assimilado à negação, e o princípio reorganizacional – que “nega” essa negação ao transmutá-la e integrá-la organizacionalmente – corresponde a essa negação da negação. Mas o que falta é a concepção da desordem e do acaso, sob e dentro da “negação”. A negação hegeliana nasce sempre logicamente, por pressão interna, e não por encontro e interação.


			Isso para dizer que, com limpeza e enriquecimento, a dialética hegeliano-marxiana poderia ser integrada como arte/estratégia em uma nova teoria – não “recolocada sobre seus pés” (pois este foi o erro: a dialética não tem pés), mas retirada dos trilhos. Acrescentemos que, ao contrário do positivismo e do estruturalismo, que relegaram a dialética à filosofia, o hegeliano-marxismo tentou (em vão) introduzir na ciência uma concepção mais complexa da própria ciência, concepção esta que, após depuração e crítica, pode ser reintroduzida.


			
8.2. A teoria marx-engelsiana



			O que o althusserismo considerava uma falha no pensamento marxiano é exatamente o fundamento paradigmático de nossa teoria do método: a ideia de que o conceito-chave da antropologia é o homem genérico, ou, em nossa linguagem, a geratividade humana conjuntamente bio-cérebro-sócio-cultural; a ideia de que “as ciências naturais englobarão posteriormente a ciência do homem, assim como a ciência do homem englobará as ciências naturais”, ideia não de uma unificação simplista com base nas ciências naturais, mas de um duplo envolvimento, fundado na ideia-chave da indissolúvel relação sujeito-objeto. Pois, como Marx escreveu nos Manuscritos de 1844: “A natureza é o objeto imediato da ciência que trata do ‘homem’, e evidentemente o homem é o sujeito indissociável da ciência que trata da natureza, o próprio construtor desse conceito de natureza”. Pode-se discernir aí o esboço de uma distinção e de uma complementaridade entre geratividade e fenomenalidade, não apenas em sua economia e sociologia, mas sobretudo em sua antropologia (na qual se associam a reprodução biológica e a produção sociológica, e na qual o homem se autoproduz – ou seja, é considerado, de fato, como ser auto-eco-organizador em sua relação com a natureza). Do lado da fenomenalidade, a ideia de praxis retorna de forma recursiva (“dialeticamente”) sobre a geratividade.


			Deve-se também notar aqui o papel dos antagonismos e dos conflitos na própria existência das sociedades e, evidentemente, em seu devir, o que conduz a uma visão do devir por rupturas, desintegrações/reintegrações.


			Mas (e não falo aqui dos marxismos que, em vez de desenvolverem o pensamento marxiano, o mumificaram, fossilizaram, esquematizaram e truncaram), há primeiramente uma carência bem explicável, ligada ao estado da ciência no século XIX, em que Marx, por não poder fundamentar sua noção gerativa de forças produtivas sobre uma noção física (como a informação ou a neguentropia), deixou essa ideia derivar, sob o peso do termo “forças”, para uma noção energética, que se tornou o fundamento gerativo: o trabalho. O papel-chave do trabalho na explicação gerativa (especialmente no que se refere ao valor[ 4 ]) pode ser concebido, desde que se considere o trabalho não como uma totalidade simples, mas como uma totalidade complexa, na qual o aspecto energético do fazer é comandado/controlado pelo “saber-fazer”. Isso levou, por exemplo, a subestimar o papel crucial do Estado como aparelho geno-fenomênico e, por consequência, de todos os aparelhos, em favor da entidade portadora da energia conflituosa máxima: a classe. Ainda mais que a luta acirrada contra o idealismo levou a desvalorizar tudo o que é ideal em favor do que é “material”; e assim, uma contradição “não dialética” se inscreve nos fundamentos da teoria, entre um paradigma de complexidade lógico-empírica – que se expressa no termo “dialética” e que gera um pensamento, sob muitos aspectos, muito mais rico e completo do que o pensamento “burguês” – e um paradigma mecanicista e energético, de fato reducionista e simplificador – que, associado ao maniqueísmo político, gera um pensamento muito mais pobre do que aquele do “pensamento burguês”. A surpreendente coagulação desses dois aspectos é um dos paradoxos do pensamento marxiano, que se encontram em certos marxistas, enquanto o marxismo ortodoxo consagrou o triunfo conjugado da simplificação, da redução, da mecanização, da prestidigitação e do etilismo.


			Além disso, e isso está relacionado à carência da ciência (“burguesa”) da época e à desvalorização do idealismo, há uma subestimação de tudo o que é psicológico no ser humano, e mesmo uma ignorância da dimensão da psique, dos delírios e dos distúrbios existenciais da subjetividade. Daí resulta um humanismo tão vazio (retomando e magnificando os temas de esclarecimento [Aufklärung] da conquista da natureza, da soberania humana desprovida das complexidades humanas) que pôde ser pura e simplesmente eliminado, como o fez Althusser, em favor de uma opacidade dessubjetivada e anônima.


			O pensamento de Marx é rico, completo, criativo; sua teoria é insuficiente, deficiente, contraditória. Mas o que ela iluminava, ao prosseguir e inverter o dinamismo do pensamento hegeliano, era muito mais importante do que aquilo para o qual ela era cega, pois ela iluminava precisamente o que a cultura “burguesa” não conseguia ver. O marxismo, entretanto, tornou-se cada vez mais portador das carências e insuficiências do pensamento marxiano. Depois de iluminar a divisão em classes da sociedade e a luta de classes, ele passou a sistematicamente obscurecer tudo o que não podia ser reduzido ao esquema mecânico da luta de classes. Depois de ter iluminado a realidade física de tudo o que é vivo, humano e social, tornou-se cego a outra realidade física: a da neguentropia, da informação, do aparelho neurocerebral. O marxismo se tornou rígido, passando de teoria a doutrina. Tornou-se um sistema fechado, autorreferente. Enquanto Marx concebia uma teoria aberta, que buscava sua verdade fora de si, na práxis social, o marxismo passou a buscar sua verdade no caráter considerado irrevogável (e, portanto, dogmático) de seus fundamentos. Perdeu a capacidade de refletir sobre si mesmo na análise histórica. Deu as costas à verdadeira dialética, que, como dizia Adorno, é “um pensamento capaz de pensar contra si mesmo sem se abandonar”[ 5 ]. Assim, para surpresa de muitos leitores e para indignação de alguns, nossa teoria do método reintegra, de forma nuclear, os conceitos fundamentais de Marx, ao mesmo tempo que rejeita todo o marxismo.


			9. Freud


			Poderíamos traçar um paralelo com Freud e a psicanálise. A raiz da reflexão freudiana é bioantropológica e considera como totalidade o complexo organismo/psique. A psique é concebida como uma unidade complexa, portadora de ambivalências e antagonismos (e a rica concepção da psique de Freud pode ser facilmente conjugada à teoria marxiana, o que faz do freudo-marxismo uma possibilidade teórica mais rica do que cada uma das teorias isoladamente – embora, na prática, até agora, essa fusão tenha ocorrido principalmente por meio do achatamento de uma e de outra, de uma subordinação brutal de uma à outra, sem que tenha havido realmente qualquer ruptura [cracking], reestruturação, nova totalidade, emergência).


			O eu, que em Freud é um sistema aberto, se autoecoproduz em função do id e do superego, os quais também são sistemas abertos; e, por meio do id, o eu se comunica com o universo biopulsional, enquanto, por meio do superego, se comunica com a família e a sociedade. Freud compreendeu que a família merecia uma ciência à parte, e, ainda que tenha exagerado certos aspectos, teve o mérito de revelar aquilo que até então permanecia oculto. Poderíamos prolongar por muito tempo a enumeração das contribuições fecundas de Freud.


			Contudo, embora de maneira menos consequente, por não estarem vinculadas a um aparato político, as psicanálises tenderam a se fechar em doutrinas, cada qual retendo apenas um campo de uma teoria matricial multidimensional. Por isso, seria necessário integrar fundamentalmente Freud, ao mesmo tempo rejeitando as psicanálises enquanto sistemas fechados.


			10. A integração teórica


			Como vimos, podemos integrar não apenas todo dado, todo elemento de conhecimento proveniente de uma disciplina das ciências, naturais ou humanas, seja ela qual for, mas também núcleos de certas teorias. Como acabamos de observar rapidamente – demasiado rapidamente no caso da linguística estrutural e da linguística gerativa, da teoria marxiana e da teoria freudiana –, podemos integrar esses núcleos porque eles se situam no centro de uma inter-relação bioantropológica das teorias (e isso se verifica nos quatro exemplos citados, ao menos em suas origens e fundamentos primários), pois trazem em si, de certo modo, a problemática geno-fenomênica (muito claramente na linguística, de maneira forte, mas mais obscura em Marx). Essas teorias englobam também a relação entre o genérico e o gerado, entre a produção e o produto. Da mesma forma, carregam consigo, ao menos virtualmente, uma problemática da auto-organização (isto é, da auto-eco-organização). Infelizmente, introduziu-se nelas, de modo imprudente, uma cisão “epistemológica” mal colocada, entre infraestrutura e superestrutura, e, no caso de Freud, entre a relação do inconsciente com o consciente, entre as configurações generativas (como o complexo de Édipo) e as situações/eventos fenomenais.


			A integração se realiza pela provincialização daquilo que é integrado. Sistemismo, cibernética, teoria dos autômatos, estruturalismo, linguística, marxismo, freudismo, todos perdem sua soberania. As mais arrogantes (que são sempre as mais unidimensionais) tornam-se até pequenos subúrbios; as torres de Babel se transformam na torre Montparnasse.


			A inclusão não se faz por meio da mistura e da homogeneização, mas sim pela articulação do que é integrado em torno dos conceitos organizacionais. Essa articulação exige a quebra da concha fechada em que essas teorias se autoencerravam, ou seja, seu caráter doutrinário.


			Isso significa que a nova teoria será imperialista e superarrogante? De modo algum, pois, ao se pretender complexa, ela deve ser sempre sensível à incerteza, à ambivalência, à contradição, que são inimigas da arrogância. Pretendendo-se aberta, ela sabe que não é uma teoria intransponível, como desejam para suas próprias teorias todos os pobres velhos espíritos debilitados que se agarram a seus credos, e todos os espíritos infantis que ainda não compreenderam a natureza da verdade. Ela é aberta não apenas à crítica, o que deveria ser o estatuto normal de toda teoria científica, filosófica ou política, mas aberta também para além de si mesma, à sua própria superação, aberta ao desconhecido, aberta à estranheza da existência, do mundo, ao mistério do sujeito...













			ABERTURA TEÓRICA: A EMERGÊNCIA DO SUJEITO E DO MUNDO


			Abrimos o humano ao biológico, a cultura à natureza, o biológico ao físico... Mas a abertura não pode parar por aí. O leitor já pôde perceber, ao considerar apenas o campo que a própria teorização abre, que emergem nesse mesmo campo aqueles elementos que haviam sido rejeitados pela ciência clássica: o mundo e o sujeito.


			Na visão clássica, o mundo, onde se realizam a observação e a descrição, e o sujeito, que realiza a observação ou a descrição, foram excluídos. Ambos são considerados “ruídos” que interferem no objeto. Para que este último apareça com a clareza de sua identidade e substancialidade, é necessário expulsar, reprimir o sujeito e o mundo. O sujeito representa os “ruídos” que perturbam a observação ao introduzir afetividade, irracionalidade, contingência, acaso; por isso, deve ser eliminado. Acredita-se conseguir isso multiplicando observações e experiências por sujeitos diferentes, com a ilusão de que a objetividade daí resultante se basearia na eliminação de toda subjetividade particular.


			O mundo, por sua vez, é o ruído, a névoa que aparece nos limites da disciplina, nos contornos do objeto, que se adensa cada vez mais até engolir os horizontes. O trabalhador disciplinado sente nostalgia daquilo que pode estar escondido atrás dessa névoa ou da natureza dessa névoa; ou ri da ideia de que alguém possa se interessar por coisas tão fúteis.


			Em nossa abordagem, a physis aparece desde o início como necessária a toda teoria da vida, a qual, por sua vez, é necessária a toda teoria do homem. A problemática da organização, isto é, da physis, faz emergir no bios, na vida, a problemática do sujeito, que se complexifica e se desenvolve ao longo da evolução biológica, e, depois, na evolução antropo-sócio-histórica. Essa complexificação assume formas investigativas, pensantes, conscientes, falantes, e faz emergir a problemática do mundo, que, por sua vez, retorna ao nosso primeiro termo: o sujeito. Em suma, o sujeito emerge da história do mundo, e sua emergência, sob a forma reflexiva e consciente, faz emergir o mundo. O sujeito humano, nascido da história do mundo, parte para a reconstituição dessa história da qual ele é produto.


			[image: ]


			1. A emergência do mundo


			1.1. Da physis ao cosmos, do cosmos ao caos


			Uma teoria da auto-eco-re-organização deve se fundamentar em uma teoria da organização e, portanto, em uma teoria da physis. Ora, o problema da physis é o da agitação, da desordem, da interação, da organização, da ordem. Esse problema não se coloca fora de um devir, por meio do qual se propagam a desordem e a ordem, a organização e a desorganização – devir a partir do qual nasce a vida, e do qual se origina o devir biológico. Para ir mais fundo nesse sentido, a physis não pode ser concebida fora da evolução cósmica e do problema do universo.


			A astrofísica, por exemplo, necessita da cosmologia, uma vez que o desvio para o vermelho da radiação emitida por galáxias distantes e a radiação isotrópica do universo convocam a hipótese da expansão do universo a partir de um acidente inicial, e, assim, colocam o problema da natureza do cosmos. Por outro lado, o segundo princípio da termodinâmica e seu complemento, minoritário, improvável e negativo, a neguentropia, também exigem essa visão complexificada do universo.


			Igualmente, a microfísica e a química, para compreender a nucleossíntese dos elementos mais leves, e, depois, a constituição dos átomos e das moléculas, requerem uma visão de mundo em que desintegração geral e reintegrações locais, dispersão e criação de variedade, desordem e organização, apareçam simultaneamente como complementares, concorrentes e antagônicas. Compreende-se, portanto, que a física moderna manifesta, segundo a fórmula de Jacques Merleau-Ponty, “uma necessidade de universo”[ 6 ].


			O que surge, então, como universo não é apenas uma physis complexa que se desdobra na espacialidade, é um cosmos singular (não somente irreversível, mas também não absolutamente simétrico entre esquerda e direita, matéria e antimatéria), um cosmos evento, em devir, irreversível. Esse cosmos é, além disso, o contexto indispensável para situar as noções de ordem e desordem, de organização e desorganização.


			Esse cosmos já não é a máquina animada por um movimento perpétuo, o relógio do Século das Luzes; provavelmente não é um organismo, talvez seja um orgasmo (pulsão desordenada e gerativa, de caráter espasmódico e agônico). Esse universo é uno, por sua origem, por sua natureza energética, pela sobredeterminação que impõe a cada um de seus elementos; e é múltiplo, pela inumerabilidade de seus constituintes corpusculares, corporais, por suas transformações, diversificações físico-químicas e, posteriormente, biológicas, por suas metamorfoses.


			No entanto, o pensamento não consegue integrar logicamente essa unidade e essa multiplicidade: a noção de cosmos, assim que se tenta pensá-la, torna-se caótica. A noção de cosmos, aqui, já não se opõe à noção de caos, que seria seu “antes”, como nas cosmogonias em que “no princípio foi criado o caos” (Hesíodo) ou, como na Bíblia, em que o caos criador (Elohim, singular-plural) molda o caos informe (tohu-bohu), que seria seu “depois” (a entropia máxima do universo, sua “morte térmica”). O caos aparece também como o “durante” do cosmos.


			Não apenas o cosmos é, aos nossos olhos, cada vez mais policêntrico e, em última análise, acêntrico; não apenas a ordem organizacional é marginal e minoritária; mas também a ordem e a organização do cosmos são inseparáveis de uma espécie de catástrofe primordial (cujo eco nos chega pela radiação fóssil isotrópica do universo). Essa catástrofe se prolonga em uma série de outras catástrofes em cadeia, e é por sua desintegração que o cosmos se organiza; é em sua agitação desordenada que os encontros e as interações produzem ordem. Na origem, portanto, a shevirat há-kelim (a “quebra dos vasos” da cabala), ou melhor, a nuvem ardente; no horizonte, a dispersão, um devir em curso, a mistura íntima de Pralaya (a desintegração) e Srsti (a criação); e, de certo modo, ainda estamos nos primórdios do mundo (no sopro da explosão inicial) e já em seu fim, pois esse fim começou com o começo.


			A desordem está em toda parte e revela que cosmos é, ao mesmo tempo, caos. Como dizia Michel Serres: “O fundo não é um cosmos, é uma nuvem; por mais imensa que seja, não é mais dominada: é o caos”. Além disso, no interior de cada coisa, de cada sistema, de cada ser, a desordem está em ação, seja para desintegrá-lo, seja participando de sua organização, seja contribuindo para seu desenvolvimento.


			O caos: é preciso tomar esse termo em seu sentido mais intenso. Não é a desordem; é a união íntima entre desordem e ordem, com a necessidade de pensar esses dois termos em conjunto, de forma complementar, simultânea e contraditória. No entanto, é a desordem, não total, e que pode se transformar em seu contrário; é a ordem inacabada, não absoluta, e que também se transmuta em seu oposto; é a entropia que cresce ao mesmo tempo em que suscita uma organização crescente; é a neguentropia incerta e sempre recomeçada; é, para o entendimento humano, a combinação do acaso e da necessidade; é, para retomar a bela expressão de Jean Duvignaud, “a irresolução do cosmos”.


			Assim, a physis conduz ao surgimento do cosmos, e o surgimento do cosmos conduz ao surgimento do caos. Em outras palavras: a physis é apenas uma dimensão do cosmos, o qual é apenas uma dimensão do caos. É sobre isso que nosso esforço teórico, ao mesmo tempo que mostra e desenvolve sua abertura, desvela a lacuna de todo entendimento diante do desconhecido do mundo...


			1.2. Do ecossistema ao mundo indefinido


			Além disso, no próprio cerne do conceito de sistema aberto, o mundo emerge. Ele surge, primeiramente, como ambiente e, para o ser vivo, como ecossistema, ou seja, uma totalidade organizada espontaneamente, comportando restrições, regularidades, eventos, acasos, em que ordens e desordens estão ligadas. O ecossistema, por sua vez, é aberto a um ecossistema mais vasto e, assim, até a biosfera, ecossistema dos ecossistemas terrestres.


			Mas a própria biosfera é um (eco)sistema aberto ao sistema solar, que lhe fornece energia (radiação fotônica), ordem (a alternância entre o dia e a noite, o movimento das marés, etc.) e variabilidade (as microperturbações na rotação da Terra em torno do Sol, que provocam variações térmicas, as quais suscitam variações ecológicas, etc.).


			O sistema solar deve ser recolocado na galáxia, a qual, por sua vez, deve ser situada no universo conhecido e concebido, o qual se abre sobre o universo desconhecido, o qual...


			Assim, de ampliação em ampliação, a noção de ecossistema se estende em todas as direções até o infinito; e, nessa cadeia, o mundo é remetido de eco em eco, de eco em eco cada vez mais imenso e enfraquecido, em que o habitat (oikos: habitação) se torna horizonte, além, abrindo-se para o infinito.


			Aqui reaparece a ideia de cosmos, não como totalidade fechada, mas como endless open system, sistema aberto ao infinito, sistema incapaz de se fechar e que só pode se desenvolver naquilo que lhe causa hemorragia: a abertura, o impulso – e em que o nada aparece como a última placenta. No horizonte, o silêncio infinito de Blaise Pascal, que nada mais é do que o “ruído de fundo cosmológico” descoberto em 1965 por Arno Penzias e Robert Wilson, e o zumbido difuso da grande nuvem que se dispersa até o infinito...


			Endless: o ecossistema dos ecossistemas não é um ecossistema, é o além, noção ao mesmo tempo absolutamente necessária e absolutamente vazia em si mesma. É o indefinido (“ruído”), é o infinito, termo que também remete àquilo que dizia seu sentido originário: a incompletude.


			A ideia de macrocosmo é altamente sugestiva em sua oposição ao microcosmo. O macrocosmo é aberto, espacialmente, a um além indefinido, ao infinito... Surpreendentemente, o microcosmo também é aberto, embora de modo completamente distinto. Não se encontrou a partícula elementar, mas uma poeira de partículas cintilantes, que se dissolvem em ondas, reaparecem, não constituem em nada um ponto de partida, um término definitivo; mas, ao contrário, se abrem para algo indefinido (indeterminável) em que se reconectam (boot-strap) em um continuum, ou até mesmo ao todo. Assim, o cosmos é aberto em suas duas extremidades espaciais, não estendido entre dois infinitos, já que, de certa forma, se reconecta na e por meio da inter-relação entre suas partes – e talvez sob o efeito de uma sobredeterminação desconhecida –, mas é atravessado até o infinito em seus dois indefinidos.


			Lembremos ainda que, temporalmente, o cosmos é transpassado em sua origem e disperso em seu fim. Transpassado em sua origem no sentido de que o começo não é outra coisa, tanto para o nosso entendimento quanto para o segundo princípio da termodinâmica, senão a improbabilidade radical, um aquém conceitual que nenhuma hipótese pode encerrar, nem mesmo esse grande tapa-buraco chamado “Deus”. Disperso no fim, pois o que está irrevogavelmente prometido pelo segundo princípio da termodinâmica, no âmbito do nosso universo (e claro, pode-se supor que poderíamos mudar de âmbito, emigrar para um antiuniverso mais ameno), é a morte térmica, a dispersão generalizada... O futuro está, ele próprio, prometido à morte. O cosmos tem quatro fendas: no macrocosmo, no microcosmo, no passado, no futuro.


			Pode-se, como geralmente se faz, dissociar rigorosamente a faixa mediana da nossa existência, do nosso aqui e agora, do definido, do finito, e os horizontes do além, do indefinido, do infinito. Mas não deveríamos antes associá-los, visto que, de fato, são inseparáveis? Encontraríamos novamente, embora por outra via, a ideia de caos, que aparece aqui precisamente como a relação inseparável entre o aqui e agora e o além, entre o definido e o indefinido, entre o finito e o infinito, a realização e a incompletude... O caos está novamente ligado ao cosmos; ele não é mais apenas o centro gerador da organização, mas também o ecossistema da organização.


			Assim, não apenas estamos abertos ao mundo, mas também este, sob a forma de caos-cosmos, continuamente se lança por essa abertura e a fertiliza, tal como a cheia do Nilo fertiliza o vale do Egito. É evidente que essa forma de pensar se afasta radicalmente da ciência disciplinar clássica, que primeiramente reduziu o mundo à única dimensão da physis, e, em seguida, fragmentou a physis em domínios fechados (física, biologia, antropologia), cada um desses domínios se dividindo, por sua vez, em disciplinas fechadas, as quais também tendem a se dividir e a se retrair sobre si mesmas...


			Ao contrário, é preciso cultivar em si a extraversão necessária (e, ao mesmo tempo, como veremos para a ideia do sujeito, a introversão indispensável) para situar todo objeto em sua realidade mundana e conceber o mundo como copresente em todo objeto de observação, assim como todo ecossistema está presente na coorganização de todo sistema auto-organizador.
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